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tidade n.º 402830, com domicílio na Av. Amélia Rey Colaço, 2, 1.º,
direito, 2855-500 Corroios, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, praticado em 15 de
Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Ju-
nho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, João Marques.

Anúncio n.º 5871-IO/2007

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 8928/
92.3JDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Joaquina
Santos Penas Ferreira Pereira, filho de José Alexandre Penas e de
Maria Joaquina, natural de Arrentela, Seixal, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Novembro de 1957, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 5058415, com domicílio na Calle Conde Duque,
44, 6, Madrid, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
13 de Outubro de 1991, por despacho de 3 de Julho de 2007, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

5 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos Santos
Henriques Antão. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Anúncio n.º 5871-IP/2007

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 8221/
02.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Patrícia Dias
Balesteiro, filha de Jorge Ruiz Balesteiro e de Emília Dias Balesteiro,
natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 24 de Se-
tembro de 1974, solteira, titular do passaporte n.º 565833, com domi-
cílio na Travessa Papoula, 141, Sinhá Estrela, Cep 79750 Nova Andra-
lina, Mato Grosso, Brasil, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 4 de Abril de 2002, por despacho de 4 de Julho de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, João Marques.

Anúncio n.º 5871-IQ/2007

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 8194/
00.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Liliana Silva
Alves, filho de Luís Lopes Alves e de Fernanda Maria Ferreira da
Silva, natural de Portugal, Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Outubro de 1977, sol-
teiro, titular da identificação fiscal n.º 209055421, titular do bilhete
de identidade n.º 11731611, com domicílio na Avenida da Fundação
37, 2.º-D, 2805-153 Cova da Piedade, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 21 de Fevereiro de 2000, por despacho de
5 de Julho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.

Anúncio n.º 5871-IR/2007

A Dr.ª Tânia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 18031/
02.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Domingos
Moreira Santana, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido
em 17 de Março de 1974, solteiro, titular do passaporte n.º Ck870814,
com domicílio na Rua Manuel Bernardes, 10, rés-do-chão, 1000 Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática do crime emissão de cheque
sem provisão, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Julho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B. Sampaio
Sousa Carrusca. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Alves.

Anúncio n.º 5871-IS/2007

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 994/
04.7SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Alexandre João
Loureiro da Rocha, filho de João da Rocha e de Maria José Loureiro,
natural de Vila Franca de Xira, Vila Franca de Xira, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 27 de Agosto de 1976, aderecista, titular do
bilhete de identidade n.º 10764918, com domicílio na Rua D. João I,
4, 203, Bom Sucesso, 2615 Alverca do Ribatejo, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 30 de Dezembro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 5 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

10 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos
Santos Henriques Antão. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel
Matos.

Anúncio n.º 5871-IT/2007

A Dr.ª Tânia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 14940/
01.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Ana Jesus
Soares Carvalho Araújo, filho de Manuel Luís Soares e de Maria Fran-
cisca de Jesus, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Dezem-
bro de 1924, titular do bilhete de identidade n.º 1654781, com domi-
cílio na Rua D. Sancho I, 12, 1.º, 0003 Almada, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 20 de Abril de 2001, por despacho
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de 4 de Julho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
descriminalização.

16 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B. Sampaio
Sousa Carrusca. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cardiga.

Anúncio n.º 5871-IU/2007

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 856/
01.0GBVFX, pendente neste Tribunal contra o arguido António de
Mamede Miranda, filho de Manuel André Miranda e de Juliana Manuel
Mamede Miranda, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nas-
cido em 3 de Julho de 1972, solteiro, autorização de residência,
Re036287, com domicílio na Edifício Raposeira, bloco 3, 7.º-B, 5400
Chaves, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 29 de Março de 1999, de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 29 de Abril de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 12 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Códigode Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

16 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos
Santos Henriques Antão. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel
Matos.

Anúncio n.º 5871-IV/2007

A Dr.ª Tânia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 8122/
03.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Eleusmar
Manoel Silva, natural do Brasil, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 27 de Novembro de 1970, solteiro, titular da identificação fiscal
n.º 236000535, titular do passaporte n.º CI251608, com domicílio na
Rua dos Bacalhoeiros, 8, 3.º, direito, Lisboa, 1100 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 29 de Abril de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Julho de 2007, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

17 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B. Sampaio
Sousa Carrusca. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cardiga.

Anúncio n.º 5871-IX/2007

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 172/
05.8SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Carlos de
Almeida, natural do Brasil, nascido em 5 de Setembro de 1972, titular
do passaporte n.º Cm142625, com domicílio na Rua Fernão de Maga-
lhães, Vivenda Costa Luz, Costa da Caparica, por se encontrar acusado

da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 12 de Julho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
9 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Conceição Franco.

Anúncio n.º 5871-IZ/2007

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 10364/
05.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Pe-
reira Fernandes, filho de José Fernandes e de Virgilina Miguel Pereira,
natural de Sesimbra, Castelo, Sesimbra, nascido em 26 de Julho de
1952, titular do bilhete de identidade n.º 5615333, com domicílio na
Rua da Sociedade Musical, 204-206, Brejos de Azeitão, 2925-290 Azei-
tão, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de Maio
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Julho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.

Anúncio n.º 5871-JA/2007

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 6977/
05.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Antó-
nio da Silva Marques, filho de Manuel Marques e de Cremilda Cardoso
da Silva Marques, natural de Portugal, Seia, Vila Cova à Coelheira,
Seia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Agosto de 1969,
divorciado, gerente de empresa de mediação e serviços, titular da identi-
ficação fiscal n.º 193405130, titular do bilhete de identidade n.º 9535923,
com domicílio na Praça de São Pedro, 8, São Romão, 6270 Seia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de Fevereiro
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Julho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos Santos
Henriques Antão. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.




